PAGE  
ANEXO 8
[image: image1.wmf]
[image: image1.wmf]PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DIRETORIA DE TERMOS E CONTRATOS



Fl.  




T  e   r   m  o  N.º .../2012
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITERÓI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, TRÂNSITO E TRANSPORTE, E A XXXXXXX, VISANDO À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REMOÇÃO, DISPONIBILIZAÇÃO DE DEPÓSITOS PARA O ACAUTELAMENTO DOS VEÍCULOS REMOVIDOS E LEILÃO DE VEÍCULOS OBJETOS DE INFRAÇÕES PREVISTAS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E/OU SEM CONDIÇÕES DE TRAFEGABILIDADE, na forma abaixo:

Ao *** dia do mês de *** do ano de ***, na rua ***, o MUNICÍPIO DE NITERÓI, representado pelo Exmº. Prefeito do Município de Niterói, JORGE ROBERTO SILVEIRA, brasileiro, casado, jornalista, Identidade n.º 103.952-3 do IFP, CIC n.º 250.814.117-87, residente e domiciliado nesta Cidade, sendo a Prefeitura Municipal sediada na Rua Visconde de Sepetiba, n.º 987, 6º andar, Centro, Niterói, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 28521748/0001-59, doravante designado MUNICÍPIO, tendo como órgão gestor a SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, TRÂNSITO E TRANSPORTE, neste ato representada pelo seu titular, Sr. JOSÉ ROBERTO VINAGRE MOCARZEL, brasileiro, CPF nº 366.087.507-49, Identidade nº 52.384-D, do CREA-RJ, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, o XXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXX, XXXX, XXXX – RJ, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXX, neste ato representado pelo seu Sócio, Sr. XXXXXXX, xxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, portador da carteira de identidade nº. xxxxx-x, expedida pelo xxxxxxxxxxx, regularmente inscrito no CPF sob o nº. XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA,,e entre partes, tendo sido regularmente licitado o objeto do presente, na forma da Lei Federal nº. 8666/93, e Lei Federal nº. 10.520/2001, com base no decidido do Processo Administrativo nº. 040/707601/2012, é firmado o presente Contrato que se regerá pela Legislação Consolidada, obedecendo as cláusulas e condições seguintes:  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: A CONTRATADA, na qualidade de vencedora da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 45/2012, processo administrativo nº XXX, pelo principio de menor preço global, cujo resultado foi devidamente homologado pela Presidência às fls. XX, do supramencionado Processo Administrativo, obriga-se a os serviços remoção, disponibilização de depósitos para o acautelamento dos veículos removidos e leilão de veículos objetos de infrações previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro e/ou sem condições de trafegabilidade na forma Legislação Municipal vigente. PARÁGRAFO ÚNICO: Para melhor caracterização do objeto e das obrigações das partes, consideram-se como integrantes e complementares do presente Contrato, independente de anexação e tudo aquilo que com ele não colidir, a proposta da Contratada, constante no supramencionado Processo Administrativo, bem como no Edital do Pregão Presencial nº 45/2012, especialmente o Termo de Referência. CLÁUSULA SEGUNDA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: O presente contrato não necessitará de disponibilidade de Recursos da CONTRATANTE, em razão do objeto explicitado no Termo de Referência do Edital, ficando a cargo da CONTRATADA o pagamento das despesas inerentes ao contrato, sendo remunerada diretamente pelos usuários do serviço prestado. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO: O presente contrato apresenta valor global estimado de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), que será remunerado pelos usuários do serviço prestado. CLAUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos do valor dos serviços prestados pela CONTRATADA serão realizados diretamente pelos usuários dos serviços e fiscalizado pela contratante. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, até o dia 5º de cada mês, Relatório Mensal de Operação do mês antecedente, juntamente com a comprovação de Regularidade Fiscal dos encargos tributários da Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da Contratada (Decreto nº 8.138/99,art.1º, inciso III); comprovação de pagamento do ISS ao Município de Niterói (Decreto nº 8.138/99, art.1º, inciso IV); comprovação de pagamento mensal da Seguridade Social, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Lei Federal nº 8.212/91, art. 31,Lei Federal nº 8.666/93, art. 71, parágrafo segundo, com nova redação dada pela Lei nº 9.032/95 e Decreto nº 8.138/99, art. 1º, e Regularidade Trabalhista, através da Certidão de Débito Trabalhista (Lei nº 12.440/2011, art. 642-A). PARAGRAFO ÚNICO: A não apresentação da documentação mencionada na Cláusula Quarta ensejará sanções administrativas conforme a Cláusula Décima Terceira. CLAUSULA QUINTA – PRAZO: O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato e/ou ordem de início dos serviços a ser expedida pela Contratante, podendo ser prorrogado, conforme permitido na legislação vigente, caso haja interesse das partes. CLAUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Afora os demais encargos implícitos ou explícitos decorrentes do presente instrumento a CONTRATADA obriga-se expressamente a: a) disponibilizar uma filial ou matriz no Município de Niterói; b) Permitir em qualquer época, que a CONTRATANTE fiscalize as condições dos serviços prestados, formulando as exigências necessárias à eficaz execução dos mesmos, cabendo a CONTRATADA facilitar a atuação da fiscalização, prestando colaboração plena, especialmente quanto ao acesso aos documentos relativos ao faturamento da empresa; c) Zelar pela boa disciplina de seus empregados, mantendo-os em serviço, devidamente uniformizados, com identificação e plenamente capacitados a executarem suas funções, afastando imediatamente aqueles que o Município entender inidôneos, desidiosos ou que não se adaptem ao trabalho; d) Executar, por sua conta, todas as despesas relativas a CONTRATAÇÃO, inclusive todas as taxas e impostos incidentes sobre o mesmo, bem como o custo do transporte em razão da execução do contrato, computando-se carga e descarga, ocorrendo toda operação única e exclusivamente por sua conta, risco e responsabilidade; e) Observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora; f) Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam decorrer dessa CONTRATAÇÃO, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições públicas competentes, com total isenção do CONTRATANTE; g) Substituir no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, às suas expensas todo e qualquer serviço e/ou produto que for recusado, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação, a qual ocorrerá após conferência quantitativa e qualitativa, atestada por servidor responsável do órgão requisitante; h) A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação; i) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, de acordo com o que preceitua o art. 65, Parágrafo Primeiro da Lei 8.666/93; j) A CONTRATADA se obriga prestar os serviços nas condições e especificações constantes de sua proposta de preços; k) A CONTRATADA se obriga a atender as especificações e quantitativos de que trata a proposta de preços apresentada, assim como obedecer rigorosamente os prazos de execução estabelecidos; l) A CONTRATADA observará todas as orientações, normas e determinações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato, sob pena de responsabilidade se assim não o fizer. CLAUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: São de exclusiva responsabilidade da Contratada: a) todos os tributos (impostos, taxas e contribuições) incidentes sobre os serviços; b) todas as multas e sanções decorrentes do descumprimento de leis e regulamentos; c) todos os prejuízos ou danos de quaisquer espécies que, em virtude da inobservância das normas legais, regulamentares, técnicas e contratuais, vierem a ser causados à Contratante ou a terceiros, na execução do objeto deste Contrato, respondendo por si e por seus sucessores, não incluindo ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE. CLAUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATACAO: É vedado à CONTRATADA subcontratar ou transferir o Contrato sem prévia e escrita autorização da CONTRATANTE. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita da CONTRATANTE será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, alem de constituir infração passível das penas legais e contratuais cabíveis. PARAGRAFO SEGUNDO: Em caso de subcontratação autorizada, a CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável, tanto em relação à CONTRATANTE como perante terceiro, pelo perfeito cumprimento de todas as clàusulas e condições do Contrato. CLAUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: O presente Contrato poderá ser alterado por interesse da CONTRATANTE, nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº. 8666/93. CLAUSULA DÉCIMA: O presente Contrato vincula-se ao Pregão nº 45/2012, processo administrativo nº XXX. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: Independente da faculdade de rescisão amigável do presente CONTRATO, a SECRETARIA se reserva ao direito de rescindi-lo administrativa e unilateralmente nos seguintes casos: 1) Falta ou irregularidade no cumprimento das disposições conveniadas; 2) Atraso injustificável na execução dos objetivos deste Termo; 3) Desatendimento nas determinações da fiscalização da SECRETARIA, a despeito de reiterados pedidos; 4) Conveniência de interesse público. PARÁGRAFO ÚNICO: No caso de rescisão administrativa, a Contratada não fará jus a nenhuma indenização, de qualquer espécie, salvo eventuais saldos que tenha direito a receber pela prestação já efetuados. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos de Lei Civil, as penalidades são as previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal 8666/93 e demais disposições legais e complementares vigentes e, em especial, a seguinte sanção: multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal, respeitados os limites da Lei Civil. PARÁGRAFO PRIMEIRO: As multas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis. PARÁGRAFO SEGUNDO: De qualquer penalidade que venha ser imposta à CONTRATADA, caberá recurso na forma prevista no art. 109 da Lei Federal CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO: Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, por todos os serviços objeto do presente Contrato, sua execução estará sujeita à fiscalização por parte da CONTRATANTE, que a exercerá através da Secretaria Municipal de Serviços Públicos Trânsito e Transporte, a qual designará servidor responsável pela fiscalização. PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA formalizará a indicação de representante previamente aprovado pela CONTRATANTE, credenciado por escrito, com poderes para representá-la em todos os atos e termos referentes à execução dos mesmos serviços, de molde a responsabilizar a CONTRATADA por aqueles que, nessa qualidade forem praticados. PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA se obriga a facilitar, por todos os meios, o exercício da Fiscalização pela CONTRATANTE, e ainda, a afastar em 48 (quarenta e oito) horas, qualquer empregado cuja presença no local dos serviços seja julgada inconveniente. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE: Os preços contratados poderão ser reajustados, na periodicidade permitida e em conformidade com a legislação vigente de acordo com a variação do IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, do IBGE, ou outro índice que venha substituí-lo com data base da proposta. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: Será recebido pelo Município de Niterói termos do art. 73 da Lei Federal 8666/93 quando perfeitamente executado de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.: À SECRETARIA não caberá qualquer ônus, participação ou co-responsabilidade direta ou indireta por danos ou prejuízos devido a falhas, deficiências ou impropriedades técnicas de responsabilidade da Contratada na execução dos objetivos deste CONTRATO, mesmo que os serviços tenham sido dados como aceitos. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO: O presente CONTRATO será publicado, em extrato, no Órgão Oficial do Município, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A Contratada opera como empregadora autônoma, e consequentemente o pessoal contratado não terá vínculo empregatício com o MUNICÍPIO, sendo remunerado e pago diretamente pela Contratada, que será inteiramente responsável por todos e qualquer ônus e encargos trabalhistas, sociais e previdenciários que venham a se tornar compulsórios por força deste contrato. PARÁGRAFO ÚNICO: Todas as despesas ou indenizações decorrentes da legislação trabalhista, danos a terceiros, riscos em transportes, acidentes, seguros, inclusive decorrentes de quaisquer responsabilidades civis e penal serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO REGISTRO E EFEITOS LEGAIS - Este TERMO DE CONTRATO foi lavrado, numerado e registrado no Livro de Registros da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO de NITERÓI-PGM, surtindo seus efeitos legais somente após a publicação do seu extrato e respectivo registro na PGM. CLÁUSULA VIGÉSIMA: CASOS OMISSOS E DIVERSOS - Os casos omissos e quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRATO serão solucionados através de consultas e mútuos entendimentos entre as partes, formulados por escritos, assinando-se Termo Aditivo, sempre que necessário, e, para as divergências que surgirem na execução do presente CONTRATO e que não puderem ser assim dirimidas, fica eleito o Foro da Comarca desta Cidade. E, tendo a Contratada e seus representantes legais exibidos os documentos comprobatórios do atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente TERMO DE CONTRATO, é o mesmo assinado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um único efeito de direito, na presença das testemunhas que também assinam. Niterói xx de xxxxxxxxxx de 2012.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
JORGE ROBERTO SILVEIRA

Prefeito Municipal de Niterói
JOSÉ ROBERTO VINAGRE MOCARZEL

Secretário Municipal de Serviços Públicos

XXXXXXXXX
P/ XXXXXX
TESTEMUNHAS:

1)

2)
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